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PREFÁCIO 


			Numa época de turbulências cada vez mais intensas como a atual, a professora Sonia Maria Guedes Gondim coloca nas mãos da comunidade do campo da Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT) uma obra inédita e original que chama a atenção sobre aspectos que fazem parte da crítica histórica sobre tradições incultas e ingênuas considerando a tendência histórica e a escolha prioritária por explicações reducionistas ou instrumentais que têm caracterizado o campo. 


			Receber o convite para escrever o Prefácio é uma honra, além de um desafio e um paradoxo, sendo que escrever – moral e eticamente –, ressaltando coisas sem cair no “simples elogio” pela qualidade da obra apresentada, não foi fácil para mim como acadêmico e autor que sempre tem chamado atenção para a necessidade da revisão da vigência e pertinência das categorias e modelos utilizados tipicamente para explicar as relações de trabalho e os contextos e condições nos quais se desenvolvem. A Sonia é uma acadêmica com uma ampla e reconhecida trajetória no campo da Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT) e da ciência no Brasil e em outras latitudes. A procura pela promoção da reflexão, o agir moral e conscientemente, assim como a observação da ética e o cuidado pelo outro também fazem parte do seu perfil, o que faz do livro, de alguma maneira, uma expressão – por que não, uma extensão – dela mesma em um outro formato, compilando e compartilhando reflexões e posicionamentos que lhe acompanham no cotidiano, na produção acadêmica e nos processos de formação, pesquisa e intervenção.


			A leitura deste inédito e brilhante ensaio teórico, da maior qualidade acadêmica e científica, é uma viagem pela Filosofia, pela História, pelas Ciências Sociais e pelo Management. A presente obra é feita com finura argumentativa, ilustrando a erudição da autora do livro revisitando tanto o campo como os conceitos e os fenômenos trabalhados. É um panorama pouco comum, amplo e profundo que se configura como uma provocação para continuar – ou iniciar, para aqueles que ainda não o tem feito – na reflexão e na procura de solidez nos referenciais atuais da POT, que requerem de constante atualização para dar conta das realidades atuais do mundo das relações e organizações de trabalho, sem deixar de lado a ontologia dos fenômenos e dos conceitos utilizados para explicá-los; assim como os contextos sociais, os valores e as questões morais nos quais se geram, mantêm-se ou mudam. O estatuto de obra inédita está justamente na coragem da autora de propor discussões que tradicionalmente o campo da POT evita ou não inclui.


			Destacam-se, como algumas das principais contribuições, a abordagem genealógica, no sentido nietschiano, ou arqueológica, no sentido foucaultiano, que favorecem a aproximação e a compreensão ontológica dos conceitos centrais e as relações estabelecidas com o mundo e os contextos de trabalho. Nessa linha, fazem-se possíveis a identificação e a proposta de parâmetros comuns, mais do que as definições acabadas para a identificação e a leitura das categorias-chave, permitindo sua diferenciação nos seus estatutos como fenômenos, conceitos ou problemas trabalhados ao longo do livro.


			Outro elemento que faz parte da fundamentação do livro é a ilustração permanente sobre as bases históricas, filosóficas e conceituais das categorias-chave trabalhadas – ética, moral, trabalho, ação, relações –, e o papel de cada uma na POT. Dessa maneira, são colocadas em contextos concretos tanto no plano social como concreto das relações de trabalho, ilustrando os vazios e a necessidade de sustentar a pertinência e a vigência das categorias usadas e dadas como fato, que tem levado a POT e as práticas de RH a serem consideradas em alguns momentos como ingênuas e descontextualizadas, como foi dito antes. Desse modo, o recurso à consciência, à ação moral e à discussão sobre conceitos, como Contato Psicológico e Relações de Trabalho, passam a ser lidos de outras maneiras, ilustrando seu potencial de desenvolvimento ou de submissão das pessoas, transcendendo o meramente instrumental como costumam ser tratados em boa parte dos textos produzidos e em consequência das intervenções realizadas sob o guarda-chuva de corpus científicos.


			Nesse marco, a autora apresenta uma discussão original sobre tendências no mundo do trabalho sobre formas de relação, contratação, condições de trabalho e as implicações caracterizadas pela fragmentação, deslaboralização, pauperização, individualização e perda do coletivo – base da consciência e da ação moral, que eixos de leitura e discussão do mundo do trabalho. Cada conceito é igualmente importante, ainda que abordado de dimensões ou estatutos diversos. É altamente provável que a complexidade erudita das ideias apresentadas a partir das interfaces, inter-relações e bases argumentativas não seja de fácil compreensão para um leitor pouco familiarizado com essa forma de aprofundamento. Porém é aqui que está um dos grandes desafios apresentados pela obra ao leitor: arriscar opções de leituras que transcendem a “simplicidade” e aprofundar leituras com fundamentações diversas que chamam sobre abordagens mais complexas dos fenômenos organizativos e relacionais no mundo do trabalho na sociedade atual.


			Sobre os reis-devoradores como empregadores ou os outros representantes do poder nas relações de trabalho, passa a ser uma reflexão que convida acadêmicos e profissionais do campo a considerá-los não como categorias abstratas, mas como pessoas que trabalham. Isto é, pessoas que participam de posições, ações e instrumentalizam e legitimam ações morais, éticas, “com maior ou menor consciência moral” sobre seus próprios contextos e sua atividade, ao utilizar os recursos explicativos – situacionais ou oportunistas – provindos das outras categorias em discussão. Isso significa o reconhecimento de relações de trabalho como relações sociais sempre entre pessoas, e daí a possibilidade de agir como tais e não somente como sistemas categoriais impessoais que passam a ser explicados desde conceitos técnicos ou instrumentais, que devem devolver a responsabilidade das relações às pessoas, e, da mesma maneira, a formas sociais que se orientem a uma maior justiça e reciprocidade social.


			Convido leitoras e leitores para se aproximarem desta obra sem pressa e num bom local de leitura, sem temor de reconhecer que, por conta da erudição da autora, haverá trechos que deveremos ler de novo ou procurar apoios complementares para compreender algumas coisas. É um convite para preencher boa parte desses vazios históricos do campo da POT, relacionados também à gestão e às Ciências Sociais. 


			Boa leitura. 


			ERICO RENTERÍA PÉREZ


			Professor titular


			Diretor do Grupo de Investigação em Psicologia Organizacional e do Trabalho


			Instituto de Psicologia – Universidad del Valle. Colômbia


			Professor visitante – Instituto de Psicologia – Universidade Federal da Bahia. Brasil


			Cali, Colômbia, 2020.


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é derivado de um ensaio teórico elaborado por mim para fins de promoção à classe de professora titular do Instituto de Psicologia da Universidade Federal da Bahia no final de janeiro de 2018. A expressão “reis-juízes devoradores de presentes” encontra-se no poema de Hesíodo redigido no século VIII a.C. intitulado O trabalho e os dias. O poema trata da organização social do trabalho e da justiça e é dirigido ao irmão de Hesíodo, Perses, com quem teve uma disputa judicial pela herança paterna, em que se viu injustiçado pela decisão dos reis-juízes devoradores de presentes. Na perspectiva de Moura, autor que analisa o poema de Hesíodo, este fazia uma crítica à aristocracia da época que dominava os tribunais e promovia a injustiça. Aliás crítica bastante atual para os nossos dias. Para Hesíodo, o trabalho só possui sua correta compensação se a justiça for administrada sem distorções. 


			Dois objetivos orientaram a redação deste ensaio. O primeiro foi oferecer insumos para reflexões sobre os fundamentos da ação moral associado ao papel da consciência moral e dos afetos e sentimentos no desenvolvimento de uma ação moral congruente. O segundo, o de apresentar elementos e argumentos para reflexões sobre o potencial da consciência moral e da formação do hábito em contribuir para um melhor agir moral, que envolve ser mais justo no contexto das relações de contratação de trabalho. 


			A tese defendida neste ensaio se apoia na suposição de que apesar de inúmeros aportes teóricos e algumas evidências empíricas que permitem concluir que a consciência moral é uma condição necessária, mas não suficiente (ou eficiente) para levar a uma ação moral congruente, desenvolver a consciência moral por meios educativos, tendo como ponto de partida a virtude como potencialidade humana, pode vir a contribuir para a formação de hábitos de comportamento moral que tenderão a se repetir no futuro. 


			O texto está organizado em duas partes. Uma mais extensa, que se dedica a aspectos teóricos conceituais mais gerais, e uma segunda parte mais curta, que recupera alguns conceitos abordados na primeira e procura aplicá-los ao contexto das relações contratuais de trabalho entre dois atores sociais que partem de condições desiguais em termos de recursos. 


			A parte teórica inicia-se apresentando os fundamentos da moral e analisa a ação moral em três perspectivas: a primeira diz respeito à qualidade humana, a virtude; a segunda é decorrente da razão; e a terceira é o resultado da avaliação das consequências em termos de utilidade e de bem-estar para o maior número de pessoas. Em sequência, problematiza o conceito de consciência moral, tendo como ponto de partida a concepção sobre consciência. Alguns novos elementos são incorporados a favor da defesa de que os sentimentos de desaprovação e indignação contribuem para o desenvolvimento da moralidade, do mesmo modo que a admiração, pois por meio dela vislumbramos o modelo a ser seguido, sendo principal motivador do desenvolvimento da virtude. Da consciência moral destacamos o papel do self moral. 


			A seguir abordamos o desenvolvimento da moralidade. Apoiamo-nos em diversos autores, incluindo Piaget e Kholberg para discutir as possibilidades de se vir a desenvolver a consciência moral. Mas como as contribuições de Piaget e Kholberg estão apoiadas no desenvolvimento do julgamento moral, fez-necessário recorrer a outros autores que destacam outras facetas do desenvolvimento da moralidade, como Rest e Jones. Discorrer sobre o desenvolvimento da moralidade e dos aspectos envolvidos na tomada de decisão moral ajudaria a entender como os processos de socialização e os educacionais contribuem na potencialização da consciência moral com impactos nas ações morais futuras.


			Encerramos a parte teórica discorrendo sobre o papel dos sentimentos morais no desenvolvimento da sensibilidade moral (reconhecer que uma situação é de ordem moral) e na motivação moral (desejar se comportar moralmente). Destacamos o papel da empatia e da simpatia nesse processo. Tentamos mostrar que o processo de socialização a que estamos submetidos pode ajudar na motivação moral, vindo a contribuir para a formação do hábito de se comportar moralmente. Aqui procuramos fazer uma diferenciação com base em William James entre o hábito como uma tendência inata que responde ao instinto e o hábito decorrente do processo educativo, submetido à razão, e nesse caso, atrelado ao desenvolvimento da virtude. Com isso damos por finalizada a primeira parte.


			A segunda parte do livro dedica-se à contextualização do mundo do trabalho atual, aos quais aplicamos os conceitos que tratamos na parte teórica. Depois procuramos trazer elementos adicionais sobre as formas de sensibilizar moralmente, via processo de socialização, para motivar a ação moral, nas relações contratuais de trabalho, focando no nível interpessoal de dois atores, empregador/contratante e trabalhador/contratado. Esperamos que isso venha a ter algum impacto positivo futuro nas interações de contratação de trabalho, principalmente da parte de empregadores que se encontram em situação de vantagem sobre os trabalhadores.


			Caracterizamos também os contratos de trabalho na atualidade e fazemos breves referências ao cenário que marca a recente reforma trabalhista no Brasil. Não a tratamos em profundidade, mas procuramos destacar elementos que evidenciariam a fragilização nos mecanismos que regulam as relações de contratação de trabalho que leva a uma maior responsabilização do contratante para assegurar menor injustiça nos termos dessa relação. Trata-se de uma relação cujas bases partem de condições desiguais dos dois atores, em termos de posse de recursos. 


			Para fazer a ponte entre aspectos mais abstratos da moralidade com o contexto das interações de contrato de trabalho, recorremos ao construto de contrato psicológico. Trata-se de um conceito importante e de tradição no campo dos estudos em Psicologia Organizacional e do Trabalho. Escolhemo-lo por considerá-lo um conjunto de obrigações presumidas entre as duas partes que adquire o estatuto de compromisso moral desde o início da relação. Poderíamos ter usado outros construtos, é verdade, mas achamos maior pertinência no uso do contrato psicológico justamente por se tratar de um fenômeno que é construído no início da interação social para fins de contratação de trabalho. O conceito de contrato psicológico foi articulado com as teorias de trocas sociais e de expectativas de reciprocidade homomórficas e heteromórficas. A primeira refere-se a trocas equivalentes em termos de valores, trabalhar mais horas para ser liberado mais cedo em momentos de necessidade do trabalhador, e a segunda, a mais comum, à dedicação ao trabalho em troca de boa remuneração e desenvolvimento na carreira, segurança etc. 


			Este ensaio pretende somar-se a outros esforços de sensibilização para a relevância de questões morais e éticas para assegurarmos uma sociedade econômica e socialmente mais justa para todos. Espero que o leitor encontre neste texto alguns elementos úteis que possam de fato contribuir para essas reflexões.
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1


			INTRODUÇÃO


			No mundo atual, assistimos, com apreensão, ao agravamento de crises políticas, econômicas e sociais, com aumento de conflitos e tensões geopolíticas que colocam em risco a convivência pacífica entre os povos. Embora múltiplas causas possam contribuir para a emergência de tais crises, elas se encontram fortemente relacionadas à competição por recursos limitados, sejam naturais ou artificiais, além de virem acompanhadas de polarizações e difusão de doutrinas fundamentalistas, que alimentam a intolerância para com a diversidade no pensar, no viver e no agir. 


			Períodos críticos como esses nos compelem a retomar questões sobre a natureza do agir humano. Tais indagações já ocupavam as mentes de filósofos da Antiguidade, especialmente as atinentes à moral e à ética. Por vezes, perguntamo-nos o que faz com que seres dotados de racionalidade ajam de maneira tão pouco racional. Será que, apesar de ser caracterizado como “ser racional”, o homem é determinado por processos inconscientes e automáticos que impõem limites a essa racionalidade, vindo a provocar sofrimento desnecessário aos seus iguais e a colocar em risco a convivência humana? Essa pergunta soa como oportuna diante dos males que afligem a história humana, mas talvez difícil de ser respondida. 


			Assiste-se ao crescimento de atos que infringem normas éticas e morais, causam danos aos demais e disseminam injustiças. Isso pouco contribui para a busca do bem-estar e da boa convivência, além de corromper seriamente a vida humana em coletividade. Inúmeros estudiosos dedicam-se ao campo da ética e da moral, tentando responder a questões relativas aos desencadeantes da ação moral, sendo alguns deles objeto de análise deste ensaio. Mas, antes disso, faremos algumas caracterizações conceituais, apresentaremos justificativas que servem de suporte aos objetivos deste ensaio e esclareceremos como o texto está estruturado. 


			A despeito de os termos ética e moral terem origens distintas, o primeiro sendo derivado do grego e o segundo do latim, eles possuem sentidos semelhantes. De acordo com Krüger (2005), a moral manifesta-se concretamente no agir de pessoas organizadas coletivamente. A origem da prescrição moral tem um caráter difuso, em que costumes, doutrinas, crenças, leis e normas jurídicas, somados a experiências políticas e ao conhecimento filosófico, exercem papel importante. A ética, por sua vez, é um subcampo da Filosofia que procura responder à pergunta de como devo agir. Outra de suas atividades é a de realizar a crítica da moral, analisando seus fundamentos e a consistência de seus argumentos. 


			Em acordo com o que afirma Gontijo (2006), a palavra “ética” tem origem no adjetivo grego ethike, que, por sua vez, origina-se do substantivo ethos, fruto da junção de dois vocábulos: éthos e êthos. O primeiro significa morada dos homens e dos animais. Relaciona-se aos costumes e a um espaço construído e reconstruído incessantemente, diferenciando-se da physis (natureza). Êthos, a seu turno, refere-se a um conjunto de disposições morais, afetivas, comportamentais e intelectivas que formam um caráter pessoal. Ainda de acordo com Gontijo, a ética tornou-se a ciência do ethos, dedicada a uma reflexão crítica dos costumes e modos de ser dos homens. Em termos práticos, a ética e a moral estão inter-relacionadas. Ambas servem de guia da conduta do homem na busca de melhores formas de agir e de se comportar para com os demais homens.


			Ao longo deste ensaio, faremos uso de ambos os termos – moral e ética –, procurando respeitar suas especificidades. A ética será mais usada ao nos referirmos à conduta humana baseada em princípios morais e expressa, por exemplo, em códigos de conduta ética. Essa opção de uso do termo ética encontra apoio também em Hegel (1817/1997), que diferencia moral de eticidade. A moral tem um sentido de determinação da vontade, uma vez que se encontra no seu interior, ao passo que a eticidade é a realização concreta da moralidade. 


			Historicamente, o mundo passa por períodos críticos, mas nos últimos anos há sinais visíveis de um desequilíbrio deveras preocupante. No Brasil de hoje, vivenciamos o aumento de tensões econômicas, políticas e sociais acompanhadas por graves problemas de ordem moral e ética. Tais problemas se tornam mais visíveis por escândalos de corrupção passiva ou ativa, em todo tecido social, envolvendo atores de diversos segmentos, instituições e setores da sociedade. 


			Esse cenário nos leva a refletir acerca de como se pode assegurar um agir moral orientado por princípios de conduta ética nas diversas relações entre atores sociais, que são necessárias na vida em sociedade. No nosso caso específico, o interesse recai sobre as relações sociais de contrato formal ou informal de trabalho entre dois atores: aquele que contrata e aquele outro que é contratado para desempenhar um trabalho. Embora nem toda relação de contratação de trabalho envolva desigualdade na posse de recursos, o objeto de análise neste ensaio recai sobre as relações de contratação de trabalho em que tal desigualdade se faz notar como ponto de partida. 


			Referimo-nos àquela relação em que o trabalhador dispõe de poucos ou quase nenhum recurso; condição que se agravou nos últimos anos com o crescimento da precariedade do trabalho no Brasil e no mundo, acompanhada do enfraquecimento de instituições coletivas, principais responsáveis pela luta por proteção de direitos trabalhistas. Esse enfraquecimento torna o trabalhador vulnerável às imposições e a todo tipo de exploração do empregador ou contratante, colocando em sério risco o cumprimento da agenda do trabalho digno e decente da Organização Internacional do Trabalho (OIT), proposta em 1999. A precarização do trabalho faz com que a responsabilidade por garantir uma relação de contrato de trabalho mais justa passe a depender de um complexo interjogo de influência mútua entre empregador e trabalhador, o que demanda sensibilidade moral, consciência moral e motivação para agir moralmente, principalmente daquele que detém maior poder na relação contratual (Jones, 1991; Rest, 1986).
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